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ACÓRDÃO
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EMENTA: EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM APELAÇÃO. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  IMPUTADA  A  PREFEITO. 
CONTRATAÇÃO SEM LICITAÇÃO, EMISSÃO DE CHEQUES SEM FUNDO E 
ERRÔNEA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEF. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO.  APELAÇÃO  DO  RÉU  PARCIALMENTE  CONHECIDA E,  NESTA 
FRAÇÃO, DESPROVIDA. REJEIÇÃO DAS ARGUIÇÕES DE CERCEAMENTO 
DE  DEFESA,  DE  INADEQUAÇÃO  DA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  E  DE 
INAPLICABILIDADE  DA  LEI  DE  IMPROBIDADE  AOS  AGENTES 
POLÍTICOS.  TESE  RECURSAL  DE  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO 
DOLO NÃO ACOLHIDA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO A RESPEITO DO ART. 
400 DO CPC, ART. 1° DA LEI N.° 7.347/85 E ARTS. 5°, LV, 93, III, 94 E 98, 
TODOS  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  SUPOSTA OMISSÃO QUANTO À 
COMPROVAÇÃO  DO  DOLO.  MATÉRIAS  ENFRENTADAS  DE  FORMA 
EXPRESSA  PELO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.  CORREÇÃO  DE  SIMPLES 
ERRO  MATERIAL.  ACOLHIMENTO  PARCIAL DOS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES. 

1. Os embargos de declaração não se destinam à instauração de nova discussão a 
respeito de matéria expressa e coerentemente decidida pelo Acórdão embargado.

2. A ausência de requerimento expresso de conhecimento de agravo retido, art. 523, 
§1°, do CPC, equivale, em termos práticos, à não interposição do recurso, tratando-
se o equívoco terminológico em que incorreu o Acórdão embargado de simples erro 
material, sem repercussão no resultado do julgamento anterior.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos 
Declaratórios na Apelação Cível n.°  0001151-46.2005.815.0191 (019.2005.001151-
9),  em  que  figuram como  Embargante  Damião  Zelo  de  Gouveia  Neto e  como 
Embargado o Ministério Público do Estado da Paraíba.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em 
acolher parcialmente os Embargos Declaratórios, sem efeitos infringentes.

VOTO.

Damião  Zelo  de  Gouveia Neto opôs  Embargos  Declaratórios,  f. 
1.408/1.410, contra o Acórdão de f. 1.401/1.406, que desproveu a Apelação por ele 
interposta  nos autos da Ação Civil  Pública por Ato de Improbidade Administrativa 
intentada pelo  Ministério Público Estadual,  mantendo a  Sentença prolatada pelo 



Juízo da Vara Única da Comarca de Soledade, que suspendeu seus direitos políticos 
por  cinco  anos  e  o  proibiu  de  contratar  com  o  Poder  Público  e  dele  receber 
benefícios  por  igual  prazo,  em  virtude  de  contratações  sem  licitação  e  de  má 
aplicação dos  recursos do FUNDEF quando exercia  o cargo de Prefeito  daquele 
Município no ano de 2002. 

Alegou que o  Acórdão teria se omitido quanto à aplicação do art.  400 do 
CPC, art. 1° da Lei n.° 7.347/85 e arts. 5°, LV, 93, III, 94 e 98, todos da Constituição 
Federal.

Sustentou, ainda, haver omissão quanto a dispositivos não especificados da 
Lei  n.°  8.429/92 que  dizem  respeito  à  comprovação  do  dolo  do  agente  e  à 
inaplicabilidade do diploma a agentes políticos.

Pugnou pelo acolhimento dos  Aclaratórios,  com efeitos  infringentes,  para 
que as supostas omissões sejam sanadas e a prévia Apelação, consequentemente, 
provida.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Os arts. 93, III, 94 e 98 da Constituição Federal tratam, respectivamente, do 
acesso de Juízes por antiguidade e merecimento a tribunais de segundo grau,  do 
quinto constitucional  e da criação de juizados especiais  e da justiça de paz,  não 
guardando qualquer relação com o que foi discutido ao longo do procedimento.

Quanto ao art. 5°, LV, da Constituição Federal, que trata da ampla defesa, e 
ao art. 400 do CPC, que trata da prova testemunhal, também não há omissão a ser 
sanada, porquanto o Acórdão consignou de forma expressa que “em nosso sistema 
processual, vige o princípio do livre convencimento motivado, que concede ao Juízo 
a faculdade de indeferir provas desnecessárias, desde que entenda suficientes as já 
produzidas ou deferidas, sem que haja cerceamento de defesa, conforme precedentes 
deste  Tribunal”  e  que  “o  Processo  Administrativo  que  tramitou  no  Tribunal  de 
Contas é suficiente para firmar sua convicção”.

No  que  diz  respeito  à  suposta  inaplicabilidade  da  Lei  de  Improbidade  a 
agentes políticos e à defendida inadequação da ação civil pública (art. 1° da Lei n.° 
7.347/85),  o  Acórdão afirmou,  também de modo expresso,  que  tais  arguições  já 
haviam sido rejeitadas pelo Despacho Saneador de f. 1.230/1.233, “não tendo havido 
interposição  oportuna  de  Recurso,  restando,  conforme  precedentes  do  Superior 
Tribunal de Justiça, preclusas as impugnações”.

 Neste  ponto,  o  Acórdão  incorreu  em  mera  imprecisão  terminológica, 
consoante explicado a seguir.

Contra o Despacho Saneador de f. 1.230/1.233, houve, ao contrário do que se 
afirmou, interposição de um Agravo Retido, f. 1.235/1.247.

Nas Razões do Apelo, contudo, o Recorrente não requereu expressamente 
seu conhecimento,  conforme imposição do art.  523, §1°,  do Código de Processo 
Civil, o que equivale, em termos práticos, à ausência de interposição de Recurso.



Trata-se, portanto, de simples erro material que não repercute no resultado do 
julgamento, frisando-se, sem embargo da preclusão configurada, que a adequação 
deste  tipo  de  ação  civil1 e  a  aplicabilidade  da  Lei  de  Improbidade  aos  agentes 
políticos são matérias pacificadas pelo Superior Tribunal de Justiça2.

Com relação ao elemento anímico do Réu, afirmou-se que sua conduta “se 
subsume  à  hipótese  insculpida  no  art.  11,  'caput',  da  Lei  de  Improbidade 
Administrativa,  porquanto  constitui  violação  dos  princípios  da  legalidade  e  da 
moralidade,  por  vontade  livre  e  consciente (…),  estando  configurado  o  dolo 
genérico necessário suficiente à condenação do Apelante”.

Pretende  o  Embargante  rediscutir  o  que  foi  expressamente  decidido  e 
inverter a valoração jurídica conferida ao arcabouço probatório, providência vedada 
nesta estreita via recursal.

Posto  isso,  acolho,  em  parte,  os  Embargos  Declaratórios,  sem  efeitos 
infringentes, tão  somente  para  suprimir  o  erro  material  contido na expressão 
“não tendo havido interposição oportuna de Recurso”,  mantendo, na íntegra, o 
dispositivo do Acórdão embargado.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 30 de setembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exm.º  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da 
Silva). Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. […] 5. Por outro lado, analisando o recurso especial,  
sobre a alegada afronta ao art. 17 da Lei n. 8.429/92 e ao art. 267, inc. VI, do CPC, a jurisprudência 
desta  Corte  Superior  pacificou-se  pelo  cabimento  da  ação  civil  pública  para  apuração  de  ato  de 
improbidade. A esse respeito, leiam-se os seguintes julgados: REsp 1.108.010/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin,  Segunda Turma,  DJe  21.8.2009,  e  REsp 820.162/MT, Rel.  Min.  José Delgado,  Primeira 
Turma, DJU 31.8.2006. […] 11. Agravo regimental provido para afastar a intempestividade e conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento (STJ, AgRg no AREsp 19.850/SP,  
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 06/09/2011, DJe 14/09/2011).

2 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DOAÇÃO DE 
VERBA PÚBLICA A CLUBE DE FUTEBOL. [...] 4.   A Corte Especial do STJ, no julgamento da Rcl  
2.790/SC, pacificou o entendimento de que os Agentes Políticos podem ser processados por seus atos 
sob  a  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (8.429/92).  […]  (STJ,  REsp  987.598/PR,  Rel.  Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 19/09/2013).


